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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1020 DE 2003

MENSAGEM Nº 126 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 1020, de 2003, aprovado por essa ilustre As​sem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.477, pelas razões que passo a expor.


A propositura, de origem parlamentar, torna obrigató​ria a apresentação do resultado do exame de diagnóstico precoce da fenilceto​núria e do hipotireoidismo congênito - “teste do pezinho” - ou a comprovação efetiva da coleta para exame nos recém-nascidos, no ato do registro de nasci​mento nos Cartórios de Registros Civis das Pessoas Naturais do Estado de São Paulo.


Fundamento minha oposição nos motivos que se se​guem.


Efetivamente, o projeto estabelece a obrigatoriedade de apresentação do exame em tela no momento do registro do nascimento, em total descompasso com a legislação federal que rege a matéria, ou seja, com a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), que não impõe tal exigência (cf. artigo 52 c/c o artigo 54).


Tem-se, nessa perspectiva, que a proposta é nitida​mente inconstitucional, pois invade a competência exclusiva da União para legislar sobre registros públicos (Constituição Federal, artigo 22, XXV), o que configura afronta ao próprio princípio federativo.


Considerando a justificativa do autor da propositura, no sentido de que a aprovação da medida propiciará  uma maior proteção da saúde dos recém-nascidos, a Secretaria da Saúde ponderou que os hospitais e demais estabelecimentos de atenção  à saúde de gestantes, públicos e particu​lares, já são obrigados a proceder a exames visando ao diagnóstico e à tera​pêutica de anormalidades no metabolismo do recém-nascido (artigo 10, III, do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei federal nº 8.069, de 13/07/90). Ainda nos termos do aludido diploma legal, o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante que deixar de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, bem como deixar de proceder aos exames referidos no citado artigo 10, fica sujeito à pena de detenção de seis meses a dois anos. Se o crime  for culposo, a pena será de detenção de dois a seis meses, ou multa.


Tendo em vista o disposto na mencionada lei federal, o Ministro da Saúde instituiu, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o Pro​grama Nacional de Triagem – PNTN (Portaria GM/MS nº 822/GM, de 06/06/01), o qual incluiu a fenilcetonúria e o hipotireoidismo congênito na lista de doenças congênitas objeto de triagem, a fim de que todos os recém-nascidos tenham tais exames colhidos e avaliados, o que, aliás, vem ocorrendo no Estado de São Paulo.


Lembrou ainda a Pasta que está em vigor, desde 1983, lei estadual que obriga os hospitais e maternidades, quer da rede pú​blica quer da rede privada, à realização de provas para o diagnóstico precoce da fenilcetonúria (FNC) e do hipotireoidismo congênito (HC) em todas as crian​ças nascidas em suas dependências (Lei nº 3.914, de 14/11/83). 


Ante o exposto, concluiu a Secretaria da Saúde que já existem normas legais que tem o condão de garantir a realização do “teste do pezinho” e, bem por isso, se opôs à aprovação da medida.


Expostos os motivos que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 1.023 de 2003, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Assembléia. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.
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